
PARECER Nº 131, DE 2023

DA MESA, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2023

De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970, com modificações posteriores - Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Tendo permanecido em Pauta pelo prazo regimental de cinco sessões, o projeto recebeu um substitutivo e três emendas.

Nos termos do artigo 14, inciso I, alínea “b”, c.c. o artigo 266, parágrafo único, ambos do Regimento Interno, compete à Mesa manifestar-se sobre essas proposições acessórias.

É o que passamos a fazer.

▪ Substitutivo nº 1

A finalidade do substitutivo coincide com a do projeto, isto é, ampliar e fortalecer a atuação das Comissões Permanentes no que concerne às seguintes matérias: (i) defesa dos direitos das pessoas com deficiência; (ii) habitação e desenvolvimento urbano; e (iii) turismo.

Porém, diferentemente do projeto, que prevê a criação de uma nova Comissão apenas em relação à primeira daquelas matérias, o substitutivo propõe a criação de três Comissões, isto é, uma para cada qual dos temas citados.

Em que pese a linha de argumentação desenvolvida na justificativa do substitutivo, não nos parece, com a devida vênia, que a criação de três novas Comissões constitua solução preferível à delineada no texto original do projeto.

Cabe, aqui, lançar um olhar em retrospecto para recordar que, por reforma regimental promovida em 2011, esta Assembleia fez um deliberado movimento no sentido de reduzir o número de Comissões Permanentes existentes na Casa: de 23 (vinte e três) para 15 (quinze), por força da redistribuição de competências operada pela Resolução nº 869, de 4 de março daquele ano.

Nos mais de dez anos que se seguiram à edição da citada resolução, a Assembleia Legislativa tem sido bastante criteriosa na criação de novas Comissões Permanentes. Com efeito, apenas três delas foram criadas desde então: a de Defesa dos Direitos do Consumidor (Resolução nº 912/2017), a de Defesa e dos Direitos das Mulheres (Resolução nº 918/2018), e a de Relações Internacionais (Resolução nº 921/2020).

Foi por essa razão que, ao formular o texto do PR nº 03/2023, optamos por, como já referido, propor a criação de apenas uma Comissão Permanente (para a temática relativa à defesa dos direitos das pessoas com deficiência).

Todavia, a modificação preconizada no Substitutivo nº 1 quanto à matéria turismo merece nosso assentimento, porquanto, efetivamente, o campo temático considerado reveste-se de indiscutível relevância, e, além disso, acerca dessa matéria tem-se verificado a apresentação de um elevado volume de proposituras legislativas, especialmente depois do advento da Lei Complementar nº 1.261/2015, que “estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico e dá providências correlatas”. Além disso, cuida-se de matéria dotada de acentuada transversalidade, circunstância adicional a recomendar a criação de uma Comissão Permanente específica.
A nosso ver, porém, na matéria habitação e desenvolvimento urbano não se identifica a presença de marcada especificidade ou acentuada transversalidade, não se justificando, dessa forma, a criação de uma Comissão específica. É de se acentuar, aliás, que, como indicado na justificativa do projeto, tal matéria já se encontra inserida na área de atuação da Comissão de Infraestrutura.
Por essas razões, em relação às propostas contidas no Substitutivo nº 1, somos favoráveis à proposta de criação da Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência (já formulada no texto original do projeto), e à da Comissão de Turismo. Não, contudo, à da criação da Comissão de Habitação e Desenvolvimento Urbano.
Tal conclusão será devidamente considerada na formulação do substitutivo que adiante será apresentado.

▪ Emenda nº 1
A Emenda nº 1 pretende que a Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência abranja em seu campo de atuação, também, os direitos das pessoas com doenças raras. Para tanto, dá ao Órgão Técnico a denominação de “Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência e Doenças Raras”, e altera a descrição de seu campo de atuação. Sustenta sua ilustre autora que “a condição de pessoa com doença rara também é merecedora da atenção desta Casa de Leis, uma vez que a maioria dos pacientes acometidos por esses males ainda encontram grande dificuldade de acesso a tratamentos adequados”.

Insta observar que diversos aspectos atinentes às doenças raras, às políticas de atenção integral à saúde das pessoas por elas acometidas, e à tutela de outros direitos dessas pessoas situam-se na área de competência da Comissão de Saúde, à qual, a teor do disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno, compete “opinar sobre proposições e assuntos relativos às políticas públicas de saúde física, mental e bucal; programas governamentais e comunitários de saúde; prestação de assistência à saúde; campanhas e ações educativas sobre saúde; vigilância sanitária; controle de zoonoses; produção, distribuição e comercialização de medicamentos por órgãos estaduais; hospitais públicos e privados por credenciamento (...)”. (grifamos)

Note-se, a propósito, que o aspecto destacado pela nobre autora da emenda — a “dificuldade de acesso a tratamentos adequados” — insere-se, indubitavelmente, na esfera de competência da Comissão de Saúde.

Por esse motivo, parece-nos que essa temática deve permanecer no âmbito de atuação da Comissão de Saúde, não se justificando que seja agregada ao campo de competência da Comissão a ser criada. Isso, é claro, sem prejuízo da possibilidade de, em relação a determinadas matérias, as Comissões atuarem conjuntamente (por exemplo, através da promoção de audiências públicas), ou de que uma delas se manifeste acerca de matéria distribuída à outra, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 70 do Regimento Interno. 

Sendo assim, embora louvemos os nobres propósitos que inspiraram sua apresentação, manifestamo-nos contrariamente à aprovação da Emenda nº 1.

▪ Emenda nº 2
A Emenda nº 2 almeja introduzir alterações nos artigos 28 e 31 do Regimento Interno.

Preceitua o “caput” do artigo 28, em sua redação atual: “Poderão participar dos trabalhos das Comissões, como membros credenciados e sem direito de voto, técnicos de reconhecida competência ou representantes de entidades idôneas que tenham legítimo interesse no esclarecimento de assunto submetido à apreciação das mesmas”.

A emenda, em síntese, pretende substituir a expressão “técnicos de reconhecida competência” por “técnico ou profissional que atue nas respectivas áreas cujo objetivo e objetos sejam compatíveis com as Comissões Permanentes, com reconhecida competência, expertise e ou notório saber”.

Com a devida vênia, a formulação atual é preferível à proposta, por ser mais clara e sintética. O excessivo detalhamento dos atributos indispensáveis à possibilidade de participação como membro credenciado poderia gerar situações de dubiedade ou conflito.

Além disso, não se pode perder de vista a circunstância de que o § 1º do mesmo artigo confere ao Presidente da Comissão a atribuição de outorgar a credencial, por iniciativa própria ou a requerimento de qualquer Deputada ou Deputado, ou, ainda, da entidade.

Logo, em cada situação concreta, cabe aos membros da Comissão e ao seu Presidente avaliar a conveniência e a oportunidade de admitir a participação de membro(s) credenciado(s), e, para esse fim, os parâmetros atualmente estabelecidos no “caput” do artigo 28 revelam-se adequados e suficientes.

Ainda em relação ao artigo 28, a emenda propõe o acréscimo do seguinte § 3º: “Poderão ainda os mesmos Membros Credenciados participarem das Sessões Ordinárias ou Extraordinárias como ‘observador’ e ‘colaborador’ submetendo-se quando couber, por expediente definido nos termos de Resolução ou Regimento, oferecer soluções técnicas, diretrizes de intervenções pontuais preventivas e corretivas, estudos de teses, debates, seminários, construção de pareceres e notas técnicas; bem como participar de reuniões junto aos Órgãos ou Entidades da Administração direta ou indireta, Autarquias, Terceiro Setor e Entidades Privadas desde que requisitados pelo Presidente da Comissão ou Subcomissão, cuja competência e matéria seja específica de cada Comissão ou Subcomissão instituída.”

Tendo o ilustre proponente da emenda aludido a “Sessões Ordinárias ou Extraordinárias”, quer-nos parecer que cogitou Sua Excelência da participação de membros credenciados perante as Comissões nas atividades desenvolvidas em Plenário, na fase de discussão das matérias. Se é esse o caso, a proposta não conta com o nosso assentimento, porquanto, a nosso ver, não se coaduna com a dinâmica (e muito menos com a natureza) dos trabalhos realizados nessa etapa do processo legislativo, de que devem tomar parte apenas as Senhoras Deputadas e os Senhores Deputados.

Ainda, porém, que a proposta contida na emenda dissesse respeito aos trabalhos das Comissões (e o uso do termo “Sessões” tivesse decorrido de um lapso), a proposta não teria nosso beneplácito. Isso porque, “data venia”, o regramento estabelecido na redação atual do artigo 28 mostra-se adequado e suficiente, e o dispositivo que se lhe pretende acrescer poderia acabar por criar dificuldades de ordem prática ou até mesmo política.

Por fim, a Emenda nº 2 dá nova redação ao inciso IV do artigo 31 do Regimento Interno.

Eis a redação atual do dispositivo: “Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos: (...) IV - fiscalizar e controlar as atividades de Secretaria de Estado, entidade autárquica, paraestatal, bem como empresas concessionárias de serviços públicos, relacionadas com a sua especialização; e os passíveis de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial referida no artigo 32 da Constituição Estadual”.

Visa a emenda a acrescentar o termo “tributária” [“(...) passíveis de fiscalização contábil, financeiro (sic), tributária, orçamentário (sic), operacional e patrimonial (...)”]. 

Ocorre, porém, que o próprio artigo 32 da Constituição do Estado, ao qual esse inciso IV expressamente se reporta, não faz referência a fiscalização tributária. Confira-se:

“Artigo 32 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembleia Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

(...)”

(grifamos)
Logo, a inovação alvitrada pela emenda, relativamente ao inciso IV do artigo 31 do Regimento Interno, destoa do preceptivo constitucional em que a norma desse inciso se fundamenta.

Sendo assim, também nesse aspecto não podemos nos colocar de acordo com a modificação pretendida.

Malgrado reconheçamos as nobres intenções do ilustre proponente da Emenda nº 2, somos, pelos motivos expostos, contrários à sua aprovação.

▪ Emenda nº 3
Visa a emenda a manter o tema turismo na área de competência da Comissão de Atividades Econômicas.

Ao examinar o Substitutivo nº 1, manifestamos nossa concordância com a necessidade e conveniência de ser criada uma Comissão Permanente voltada especificamente à apreciação de proposições e assuntos respeitantes ao turismo.

A Emenda nº 3 vai de encontro não só à essência do projeto, como também, e principalmente, à do mencionado substitutivo. Inviável seu acolhimento, pois. 

Demais disso, é oportuno consignar que uma amplíssima gama de temas, todos de alta relevância, continuará a ser examinada pela Comissão de Atividades Econômicas.

Assim sendo, sem desmerecer, em absoluto, os dignos propósitos de seu eminente autor, concluímos contrariamente à aprovação da Emenda nº 3.

▪ Apresentação de substitutivo
Tendo em vista nossa conclusão favorável ao acolhimento parcial das propostas contidas no Substitutivo nº 1, oferecemos, nesta oportunidade, o seguinte:

S U B S T I T U T I V O 

Dê-se ao Projeto de Resolução nº 3, de 2023, a seguinte redação:

“PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2023

Altera dispositivos da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970, com modificações posteriores - Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970, com modificações posteriores, ficam assim alterados:

I - o artigo 30 passa a vigorar acrescido dos incisos XIX e XX, com a seguinte redação:

“Artigo 30 - (...)

(...)

XVIII - (...);

XIX - de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, com 11 membros;

XX - de Turismo, com 11 membros.” (NR)
II - o § 12 do artigo 31 passa a vigorar com nova redação, e esse artigo fica acrescido dos §§ 19 e 20, na seguinte conformidade:

“Artigo 31 - (...) 

(...)

§ 12 - À Comissão de Atividades Econômicas compete opinar sobre proposições e assuntos relativos à agricultura, pecuária, abastecimento, agronegócios, economia agrícola, serviços e políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico por meio de desenvolvimento setorial estratégico para o incremento da indústria e do comércio, cooperativismo e outras formas de associativismo na atividade econômica, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

(...)

§ 19 - À Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência compete manifestar-se sobre proposições e assuntos relativos à preservação e à promoção dos direitos das pessoas com deficiência, e à sua inclusão, proteção e integração sociais; receber, avaliar e investigar denúncias relativas à violação de tais direitos; fiscalizar e acompanhar programas governamentais e políticas públicas pertinentes a esses temas; e opinar sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

§ 20 - À Comissão de Turismo compete opinar sobre proposições e assuntos que digam respeito ao turismo, a políticas de incremento e desenvolvimento do setor, à classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.” (NR) 

Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor em 15 de março de 2023.” 

▪ Conclusão 
 Assim, em conclusão, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrariamente à aprovação do Substitutivo nº 1, e das Emendas nºs 1, 2 e 3.

É o parecer.
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